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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL/VEICULAR. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
SUPERVENIÊNICA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso em 
flagrante por tráfico de drogas, com prisão convertida em 
preventiva. A defesa alega nulidade das provas por ausência de 
justa causa para busca pessoal e veicular, e falta de motivação 
idônea para a prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade das provas 
obtidas em busca pessoal e veicular e na legalidade da prisão 
preventiva.
III. Razões de decidir
3. A busca pessoal foi fundamentada em informações do serviço 
de inteligência e monitoramento prévio, justificando a abordagem 
e apreensão de drogas.
4. A superveniência de sentença condenatória prejudica o 
pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa.
5. A manutenção da prisão preventiva está justificada por 
elementos que indicam gravidade concreta da conduta, ante a 
apreensão de 1.662g de cocaína e 40.800g de maconha, bem 
como a reincidência do paciente.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL/VEICULAR. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. 
SUPERVENIÊNICA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso em 
flagrante por tráfico de drogas, com prisão convertida em 
preventiva. A defesa alega nulidade das provas por ausência de 
justa causa para busca pessoal e veicular, e falta de motivação 
idônea para a prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na validade das provas 
obtidas em busca pessoal e veicular e na legalidade da prisão 
preventiva.
III. Razões de decidir
3. A busca pessoal foi fundamentada em informações do serviço 
de inteligência e monitoramento prévio, justificando a abordagem 
e apreensão de drogas.
4. A superveniência de sentença condenatória prejudica o 
pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa.
5. A manutenção da prisão preventiva está justificada por 
elementos que indicam gravidade concreta da conduta, ante a 
apreensão de 1.662g de cocaína e 40.800g de maconha, bem 
como a reincidência do paciente.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
 

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
154 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de ALMIR MARTINS DE OLIVEIRA JUNIOR, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 
19/06/2023, pela suposta prática das condutas descritas nos arts. 33 e 
35 da Lei 11.343/06, prisão que foi convertida em preventiva na 
audiência de custódia.

A impetrante sustenta a nulidade das provas colhidas nos autos, ante 
a ausência de justa causa para a busca pessoal e veicular perpetrada 
pelos agentes públicos, aduzindo que parâmetros unicamente 
subjetivos não são suficientes para legitimar a abordagem, e que o 
ingresso em residência sem autorização judicial ou sem o 
consentimento do morador constitui invasão de domicílio.

Aponta também falta de motivação idônea para o decreto de prisão 
preventiva, pois estariam ausentes elementos concretos que 
indicassem a necessidade da segregação.

Requer, liminarmente e no mérito, a declaração da nulidade das 
provas coligidas nos autos, com o trancamento da ação penal, ou, 
subsidiariamente, a revogação da prisão preventiva com a aplicação 
de medidas cautelares alternativas.

É o relatório.
 
 

VOTO

Conforme art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar. Sobre a matéria, esta Corte, nos últimos anos, tem revigorado a força 
normativa do art. 244 do Código de Processo Penal, estabelecendo um diálogo entre 
o dispositivo e as garantias constitucionais dos acusados/investigados (p. ex.: HC 
877943 / MS, de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz).

Ademais, quanto à busca domiciliar, por se tratar de disposição 
processual referente a temática diretamente correlacionada a direito fundamental 
(art. 5º, XI, da CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal se debruçou sob a matéria, 
estabelecendo a interpretação do dispositivo processual penal, em repercussão 
geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
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só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 280/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência de que as 
“circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 

satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual 

prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 

desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na fuga do 

indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que 

pode ser atribuído a vários motivos” (HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

Nesse sentido, apurada a existência de drogas durante a busca 
pessoal/veicular em investigado, há a constatação da flagrância do delito 
permanente, a qual confere fundadas razões à busca domiciliar subsequente, 
conforme se extrai do seguinte julgado:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR/DOMICILIAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. MONITORAMENTO DO 
LOCAL. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. 
APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
7KG DE MACONHA, 6KG DE COCAÍNA E 2KG DE CRACK. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no 
sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

2. No caso, a busca veicular/domiciliar decorreu de denúncia 
anônima especificada e de monitoramento prévio do local dos 
fatos. Desse modo, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a 
confirmação das características relatadas nas denúncias 
apócrifas. Precedentes.
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3. A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi negada ao 
paciente não só em razão da quantidade e variedade das substãncias 
apreendidas, mas em virtude de sua dedicação às atividades 
criminosas, o que afasta o apontado constrangimento ilegal. Ademais, 
acolher a tese de que o paciente não se dedicava à atividade 
criminosa, necessário o reexame aprofundado do contexto probatório 
dos autos, o que é vedado na sede mandamental.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 845.855/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

Fixadas tais premissas, passo à análise do caso.

No caso, a busca pessoal se fundou em informações obtidas pelo 
serviço de inteligência da polícia civil, bem como em monitoramento prévio do local 
dos fatos, ocasião em que visualizaram os réus saindo de um local conhecimento 
como ponto de venda de entorpecentes em atitude suspeita procederam 
a abordagem, obtendo êxito em apreender razoável quantidade de entorpecentes e, 
diante da informação do serviço de inteligência de que havia drogas no interior da 
referida residência, procederam o ingresso no imóvel, apreendendo significativa 
quantidade de drogas, elementos que representam a fundada suspeita necessária à 
busca pessoal, bem como fundadas razões de que, no interior do local, estava 
ocorrendo flagrante delito.

Qualquer incursão que escape a moldura fática ora produzida, 
demandaria inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ainda, a superveniência de sentença condenatória torna prejudicada 
análise da impetração, por força do enunciado da Súmula n. 648 desta Corte 
Superior de Justiça, que dispõe que "A superveniência da sentença condenatória 

prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em 

habeas corpus". Veja-se: "o pedido de trancamento do processo por inépcia da 
denúncia ou por ausência de justa causa para a persecução penal não é cabível 
quando já há sentença, pois seria incoerente analisar a mera higidez formal da 
acusação ou os indícios da materialidade delitiva se a própria pretensão 
condenatória já houver sido acolhida, depois de uma análise vertical do acervo fático 
e probatório dos autos." (STJ. 6ª Turma. RHC 32.524/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 4/10/2016).

Também inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo, ante a apreensão de 1.662g de cocaína e 40.800g de 
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maconha, bem como a reincidência do paciente. Nesse sentido: AgRg no HC 
801.642/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 
28/02/2023, DJe 06/03/2023; e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério 
Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0256932-5 HC 840.421 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059942420238120800  14108623520238120000  59942420238120800

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA PAULA DE ALMEIDA CHAVES GASPAR 
ADVOGADO : ANA PAULA DE ALMEIDA CHAVES GASPAR  - MS011817
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : ALMIR MARTINS DE OLIVEIRA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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